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Estado do Rio Grande do Sul

Município de Herveiras

Poder Executivo

DECRETO nº 2997, de 26 de fevereiro de 2021.
Reitera a situação de calamidade pública no  Município de Herveiras para fins de prevenção e enfrentamento à pandemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), estabelece regras para período de bandeira preta e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Herveiras, no uso de suas atribuições legais, no uso de suas atribuições legais e de conformidade o inciso VI do art. 61 da Lei Orgânica Municipal; e
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública  decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 2019;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 2.869, de 12 de maio de 2020 e alterações posteriores, bem como, os Decretos Estaduais n° 55.240 e 55.771 que dispõem sobre medidas para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do surto epidêmico do novo Coronavírus (Covid-19);

CONSIDERANDO a suspensão, pelo Decreto Estadual nº 55.771, de 26 de fevereiro de 2021, do sistema de cogestão para aplicação de medidas sanitárias segmentadas substitutivas às definidas pelo Estado, nos termos anteriormente previstos pelo Decreto Estadual nº 55.240, de 10 de maio de 2020;

CONSIDERANDO que os Decretos Municipais nº 2.901, de 25 de agosto de 2020, e nº 2.996, de 23 de fevereiro de 2021, dispõem sobre a aplicação dos protocolos de cogestão com o Governo do Estado no Modelo de Distanciamento Controlado quando o Município de Herveiras for classificado nas Bandeiras Vermelha e Preta; 

CONSIDERANDO a insuficiência das instalações físicas e estruturais, a escassez de equipamentos médicos, equipamentos de proteção individual e de recursos humanos da Secretaria Municipal de Saúde necessários para combater a pandemia coronavírus (COVID-19) que coloca em risco a saúde dos munícipes por insuficiência de atendimento na preservação da vida humana;

DECRETA:

Art. 1º - Fica determinada, diante do agravamento da pandemia, em caráter extraordinário, no período compreendido entre a zero hora do dia 27 de fevereiro de 2021 às vinte e três horas e cinquenta e nove minutos do dia 7 de março de 2021, a suspensão da aplicação do modelo de cogestão, instituído pelo Decreto Estadual nº 55.240, de 10 de maio de  2020, e posteriormente regulado pelos Decretos Municipais nº 2.901, de 25 de agosto de 2020, e nº 2.996, de 23 de fevereiro de 2021, no âmbito municipal.

Art. 2º - Determina a manutenção da suspensão das aulas da rede municipal  e estadual de ensino enquanto perdurar a Bandeira Preta, revogando qualquer  disposição em contrário.
Art. 3º - No serviço público, apenas as equipes da áreas da saúde, segurança, ordem pública e atividades de fiscalização atuarão com 100% dos servidores.

§ 1º - Os demais serviços municipais atuarão no regime de escala de acordo com cada secretaria, mantendo serviço mínimo e adequado.
§ 2º - Os serviços essenciais à manutenção da vida, como  assistência à saúde humana e assistência social, seguem operando com 100% dos trabalhadores e atendimento presencial.
§ 3º - O atendimento ao público durante a vigência deste decreto fica restrito aos telefones 51 36162002 e 36162004, o que também pode ser feito pelo e-mail: administracao@herveiras.rs.gov.br
§ 4º - Impostos e taxas com vencimentos no período de vigência deste decreto terão seus vencimentos postergados para o próximo dia útil.
I – As taxas de renovação e vistoria tem seu pagamento prorrogado para 31 de março de 2021.
II – Os atuais alvarás de localização e alvarás sanitários, tem sua vigência prorrogada até 31 de março de 2021.
Art. 4º - Durante a vigência do presente decreto, deverão ser cumpridas as seguintes medidas de aplicação cogente e obrigatória:

I - Os restaurantes, bares, distribuidora de bebidas, lanchonetes e lancherias podem funcionar apenas com tele-entrega e pague e leve, e 25% da equipe     de trabalhadores.

II - Os salões de beleza e barbearias devem permanecer fechados.

III – Fica proibida a realização presencial de cursos de dança, música, idiomas e qualquer modalidade de esportes.

IV - Fica proibida a abertura de parques, clubes e bibliotecas, bem como a realização de quaisquer tipos de eventos, seja em ambiente fechado ou aberto.

V - As academias, os centros de treinamento, as quadras, os clubes sociais e esportivos também devem permanecer fechados.

VI - Locais públicos abertos, como parques, praças, devem ser utilizados somente para circulação, respeitado o distanciamento interpessoal (de um metro) e o uso obrigatório e correto de máscaras, ficando proibida a permanência nesses locais.

VII – Fica proibido o atendimento presencial nos estabelecimentos do comércio varejista e atacadista não essencial, sendo permitido apenas o atendimento por tele-entrega e tele-atendimento, com presença de um trabalhador, com máscara, para cada 8m² de área de circulação, sendo que o atendimento na porta fica proibido.

VIII – Fica permitido o trabalho de faxineiros, cozinheiros, motoristas, babás, jardineiros e similares, desde que cumpridos os protocolos de higiene e uso correto da máscara, além das demais medidas estabelecidas nos art. 5º do Decreto Municipal nº 2.869/2020, sem prejuízo das medidas específicas para cada atividade estabelecidas no Decreto Municipal nº 2.869/2020.
IX - Os bancos, lotéricas e similares podem realizar atendimento individual a clientes, sob agendamento, com 50% dos funcionários.
X – Fica também permitido o autoatendimento em terminais eletrônicos dentro de comércios não essenciais.
XI - No transporte coletivo municipal de passageiros, é permitido ocupar 50% da capacidade total do veículo, com janelas abertas, devendo respeitar os protocolos de higiene do Decreto Municipal nº 2.453/2020.
Art. 5º - Ficam determinadas, diante das evidências científicas e análises sobre as informações estratégicas em saúde, com fundamento no inciso XX do art. 15 e nos incisos IV, V e VII do art. 17 da Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, em todo o território do Município de Herveiras, em caráter extraordinário, no período compreendido entre às zero hora do dia 27 de fevereiro de 2021 e às vinte e quatro horas do dia 7 de março de 2021, as seguintes medidas sanitárias para fins de prevenção e de enfrentamento à pandemia causada pelo novo Coronavírus (COVID- 19):

I - vedação de abertura para atendimento ao público de todo e qualquer estabelecimento, durante o horário compreendido entre às 20h e às 5h; e

II - vedação da realização de festas, reuniões ou eventos, formação de filas e aglomerações de pessoas nos recintos ou nas áreas internas e externas de circulação ou de espera, bem como nas faixas de areia das praias, calçadas, portarias  e entradas dos prédios e estabelecimentos, públicos ou privados, durante o horário compreendido entre às 20h e às 5h.

§ 1º - Consideram-se estabelecimentos, para os fins do disposto no inciso I deste artigo, lojas, centros comerciais, teatros, cinemas, casas de espetáculos, restaurantes, bares, distribuidora de bebidas, lancherias, lanchonetes, cancha de bochas, ginásios de esportes, campos de futebol, casas noturnas, dentre outros, que realizem atendimento ao público, com ou sem grande afluxo de pessoas.

§ 2º - Não se aplica o disposto no inciso I deste artigo aos seguintes estabelecimentos:

I - farmácias, hospitais, clínicas médicas e odontológicas;

II -  serviços funerários;

III - serviços agropecuários, veterinários e de cuidados com animais em cativeiro;

IV - assistência social e atendimento à população em estado de vulnerabilidade;

V - que realizem atendimento exclusivamente na modalidade de tele- entrega;

VI - postos de combustíveis, vedada, em qualquer caso, a aglomeração de pessoas nos espaços de circulação e nas suas dependências;

VII - os dedicados à alimentação e à hospedagem de transportadores de cargas e de passageiros, especialmente os situados em estradas e rodovias, inclusive  em zonas urbanas; e
VIII - hotéis e similares.
Art. 6º - Revogam-se as disposições contrárias, mantendo, no que não conflitar com o presente decreto, as disposições do Decreto n° 2.869/2020.

Art. 7º - Constitui crime, nos termos do disposto no art. 268 do Código Penal, infringir determinação do Poder Público destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa.

Parágrafo único. Aplicam-se as penalidades previstas nos parágrafos do inciso I do art. 30, do Decreto n° 2.869/2020 no caso de descumprimento ao disposto no presente decreto, ou então, outras penalidades  nas esferas cível, administrativa e criminal.

Art. 8º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir da zero hora do dia 27 de fevereiro de 2021 até às vinte e quatro horas do dia 7 de março de 2021.

Gabinete do Prefeito, 26 de fevereiro de 2021.
Nazario Rubi Kuentzer

      Prefeito Municipal                                                                                      

Registre-se, publique-se e cumpra-se

                 Sandro Luis da Silveira

Secretário Municipal da Administração e Turismo
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